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  Em 2011, o International Journal of Research in Marketing (IJRM) lançou um convite a autores para que submetessem manuscritos visando a edição de um número especial sobre o marketing nas economias emergentes. Em 2006, a American Psychology Association (APA) conclamou seus associados a dedicar maiores esforços para a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema Socioeconomic Status (Saegert, Adler, Bullock, Cauce, Liu, & Wyche, 2006). De outra parte, há décadas discute--se no Brasil a necessidade de se contar com um critério de classificação socioeconômica mais robusto e consistente, principalmente levando-se em consideração as mudanças que têm ocorrido na estrutura socioeconômica, com o crescimento da assim chamada “nova classe média brasileira” (Neri, 2010; 2011). A junção desses três fatores – o artigo no IJRM, o apelo da APA por novas pesquisas e as recentes mudanças no Brasil – motivou-nos a pesquisar esse tema extremamente relevante, tanto sob a perspectiva teórica e metodológica, como sob a perspectiva empírica e prática.




  A estratificação socioeconômica da sociedade brasileira é particularmente importante para o propósito de segmentação do mercado consumidor, aspecto fundamental para a formulação de estratégias e programas de ação de marketing, assim como para a elaboração e acompanhamento de políticas públicas direcionadas para os vários estratos sociais de nossa população. Dedicamos mais de um ano de trabalho para escrever, submeter e ter aprovado o artigo Socioeconomic Status and Consumption in an Emerging Economy, publicado em março de 2013 no IJRM. À medida que desenvolvíamos o artigo, tivemos a oportunidade de participar de uma reunião com a Comissão sobre Estratificação Econômica da Associação Brasileira das Empresas de Pesquisa (Abep), entidade associativa que periodicamente promove a revisão do chamado Critério de Classificação Econômica Brasil, também mencionado na mídia em geral e por pesquisadores como CCEB ou Critério Brasil. Esse critério tem sido amplamente utilizado como base para a segmentação do mercado brasileiro, sendo adotado pelas empresas de pesquisa de marketing, pelas empresas anunciantes, pelos veículos de comunicação eletrônica e impressa e também pelas agências de propaganda, publicidade, promoção e de relações públicas. Esse critério tem sido utilizado não apenas no setor empresarial, como mencionado, mas também na área pública, em pesquisas sociais realizadas pelos governos, em estudos sobre a população de baixa renda, em pesquisas sobre as condições de vida da população mais pobre e economicamente vulnerável, entre outras.




  Fomos, então, convidados pela Abep e aceitamos trabalhar voluntariamente como especialistas para a construção de um novo critério de classificação socioeconômica para o mercado consumidor brasileiro. O artigo publicado no IJRM considerou a estratificação socioeconômica levando em conta dados de duas edições da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do IBGE, de 2003 e 2009, porque era nosso interesse avaliar como mudou a estrutura de consumo da sociedade brasileira entre esses dois períodos. Para o trabalho voltado para a Abep, base para a elaboração deste livro, consideramos apenas os dados mais recentes, da POF 2009, de forma que a estratificação a ser feita refletisse o momento mais próximo do atual. Esses fatos e ideias constituíram, portanto, a genesis para a elaboração deste livro.




  Apresentada a motivação inicial para escrever o livro, instigamos o leitor com uma importante questão: por que você, leitor, deveria ler este livro? Mais ainda: por que este livro deveria ser lido com atenção e interesse pelos diversos segmentos da sociedade brasileira? A resposta a essas questões é relativamente simples: porque somos afetados por políticas e estratégias que utilizam esse critério nos mais diferentes campos do conhecimento. Por isso, torna-se necessário dispor de um critério robusto e confiável para estratificar a população brasileira em termos socioeconômicos e estabelecer o perfil desses estratos em relação ao consumo de produtos, serviços e mídias existentes, assim como de valores e atividades, interesses e opiniões (AIO), que caracterizam cada segmento.




  Por que isso é relevante? Porque essa estratificação é vital às empresas e às organizações públicas que desejam conhecer melhor o mercado e a sociedade em que atuam para planejar onde e como desejam atuar no futuro, para selecionar os veículos de comunicação que melhor atingem o público--alvo de seus esforços de comercialização de produtos, serviços e ideias, para localizar pontos de venda mais próximos de seus mercados, entre outros aspectos. A necessidade de se ter um critério conceitual e operacionalmente sólido, robusto, consistente, confiável, que poderá ser utilizado como um denominador comum para a segmentação do mercado consumidor brasileiro pelas empresas e organismos públicos, por si só recomendaria a leitura e compreensão deste livro. Para o consumidor este livro é importante, tendo em vista que ele permite que cada um possa se classificar em um estrato socioeconômico e se comparar, em termos de seus gastos familiares, com a média de gastos em diferentes categorias de consumo e com o estrato no qual se enquadra. Saber como as pessoas de sua classe socioeconômica usam o dinheiro em uma dada região e tipo de composição familiar pode ajudá-lo a planejar melhor os próprios gastos. Para os estudantes, este livro é relevante para propiciar o domínio de conceitos, metodologias e de práticas que serão utilizados quando estiver estagiando ou trabalhando nas empresas, ou se desejar ser um empreendedor em um novo negócio. Para o pesquisador social, de marketing, de pesquisa de opinião e de mídia, este livro é importante pela possibilidade de apresentar os resultados de seus estudos para cada um dos estratos socioeconômicos de interesse. Para os executivos das empresas e para os gestores públicos, este livro é essencial para o estudo das características e potenciais de consumo de cada estrato socioeconômico, base para a implementação de estratégias diferenciadas dirigidas às necessidades específicas e segundo os perfis de cada um desses estratos.




  O critério proposto, elaborado a partir dos conceitos de classe social e de renda permanente – conceito não perguntado de forma direta, mas sim avaliado de maneira indireta – possibilita medir o poder de compra de uma família não apenas em termos do poder aquisitivo oriundo de sua renda corrente, mas principalmente em decorrência das condições de conseguir manter seu atual status socioeconômico conquistado ao longo de décadas com base em sua escolaridade, aplicações financeiras e posse de bens e serviços. O construto denominado renda permanente, em nosso estudo, foi, portanto, calculado e estratificado de forma simultânea, levando em consideração um conjunto de variáveis – precisamente 35 – de natureza geodemográfica, cultural, de quantidade possuída de bens e serviços de conforto doméstico e do acesso a serviços públicos essenciais. Mais do que isso, entendemos que o construto renda permanente pode assumir diferentes valores em função de três variáveis fundamentais: a composição dos membros da família (número de pessoas e faixa etária), a região geográfica e o tipo de município urbano ou zona rural em que a família reside. Vale dizer, não acreditamos em uma medida única de estratificação socioeconômica para todo o Brasil, mas que essa estratificação deve necessariamente ser ajustada em função dessas duas dimensões (composição familiar e geografia) que também afetam o nível e a estrutura de prioridades de consumo de uma família.




  Dentro dessa contextualização, este livro tem por propósito:




  a) descrever a importância do tema estratificação socioeconômica no atual ambiente geodemográfico, sociocultural e econômico brasileiro;




  b) identificar, por meios científicos adequados, os estratos socioeconômicos em que se divide a sociedade brasileira, quantificando o tamanho de cada um deles;




  c) descrever e qualificar cada um desses estratos identificados em termos de seu perfil geodemográfico; por exemplo, a distribuição percentual por região e tipos de cidades, faixa etária, renda, composição familiar, bem como pelo acesso a serviços públicos essenciais, quantidade possuída de bens e uso de serviços de conforto doméstico, entre outros aspectos;




  d) analisar a estrutura de consumo de cada um dos estratos socioeconômicos identificados, em termos de um conjunto de categorias de bens e serviços que compõem o orçamento familiar, permitindo um melhor entendimento das prioridades de consumo e do efeito de simulações de diferentes níveis de renda permanente sobre os gastos de um domicílio dentro de cada um desses estratos;




  e) disponibilizar, ainda, para toda a sociedade brasileira, instrumentos ou mecanismos operacionais que permitirão classificar cada domicílio em uma das tipologias socioeconômicas identificadas. Por meio de diversos critérios estatísticos, o leitor poderá utilizar modelos classificadores de domicílios nos diferentes estratos socioeconômicos, desde um modelo completo e muito preciso até um mais simples, de fácil e rápida aplicação, dependendo do tipo de necessidade que cada leitor, executivo, pesquisador ou estudante terá e das condições do processo de coleta de dados de pesquisas sociais, econômicas, de mercado e de mídia e em que estiver envolvido.




   




  Como exemplo de utilização desses modelos ou instrumentos de classificação de um domicílio em um dos estratos socioeconômicos, em uma pesquisa, uma pessoa (pesquisador ou respondente) poderia acessar um determinado site e ser capaz de fazer a classificação de uma família em um dos estratos socioeconômicos utilizando o critério completo: respondendo às 35 perguntas apresentadas ou mesmo a uma parte delas (o modelo é robusto e pode ser utilizado mesmo que faltem dados, ou seja, que não se tenham respostas para todas as 35 variáveis), ele obteria rapidamente o estrato em que se classifica.




  Uma segunda maneira de classificar um consumidor seria por meio da utilização de um modelo adaptativo para cada família. Um exemplo de uso desse modelo seria um pesquisador ligar para um número específico de telefone, sendo atendido por uma Unidade de Resposta Audível (URA) – uma espécie de equipamento que “conversa” com a pessoa que telefonou. Esse equipamento estaria programado para fazer sequências customizadas de perguntas para cada entrevistado, começando sempre pela composição familiar, região geográfica e tipo de cidade em que reside, tendo em vista que a classificação de um domicílio é ajustada por essas características. Dependendo das respostas do entrevistado a essas perguntas, ele ouviria pelo telefone a próxima pergunta geodemográfica, cultural, de acesso a serviços públicos ou de quantidade possuída de bens e serviços de conforto doméstico que deveria ser feita, pergunta essa que é a mais pertinente possível segundo as respostas dadas nas perguntas anteriores por esse entrevistado. Assim, a pergunta subsequente a ser feita a um entrevistado de uma família com quatro adultos e três filhos pequenos que more na área rural de um pequeno município do interior do Nordeste seria diferente da pergunta a ser feita a uma pessoa de uma família formada por um casal e um filho que reside na capital de um Estado da região Sudeste. Isso significa que cada entrevistado seria exposto a uma sequência de perguntas diferentes, dependendo das respostas dadas às perguntas anteriores.




  Outra maneira de coletar os dados e classificar um domicílio em um dos estratos socioeconômicos, seja utilizando o modelo classificador completo ou o adaptativo, seria com o pesquisador utilizando um tablet, um coletor de dados ou ainda um simples smartphone, acessando um site via internet ou utilizando um software a ser instalado nesses equipamentos.




  Os dois modelos anteriores necessitam de um software para processar as respostas às perguntas de classificação socioeconômica. Como fazer, porém, em situações em que isso não é possível? Desenvolvemos um recurso bastante simples para ser aplicado em condições muito precárias de coleta de dados: por meio de um classificador simplificado, o pesquisador registraria à mão, no questionário de pesquisa, as respostas dadas pelo entrevistado, classificando-o pela soma de um escore alcançado em função das respostas dadas.




  Verificamos, desse modo, que podemos classificar um domicílio utilizando três diferentes maneiras: o modelo classificador completo, o adaptativo ou o simplificado. A existência de limitações tecnológicas para o pesquisador acessar por telefone ou smartphone uma central telefônica ou a impossibilidade de utilizar um coletor de dados ou de acessar um site via internet levariam à necessidade de usar o classificador simplificado. Assim, a escolha do classificador mais adequado para enquadrar um consumidor em um estrato socioeconômico dependerá de restrições orçamentárias (não ter recursos para adquirir tablets, smartphones, coletores de dados ou equipamento telefônico URA), de limitações tecnológicas (área com dificuldade para acessar a internet) e da precisão requerida pela pesquisa em relação à classificação do domicílio (margem de erro). Em decorrência, o pesquisador que estiver conduzindo uma pesquisa deverá escolher a maneira mais apropriada de levantar os dados para a classificação de um consumidor em um dos estratos socioeconômicos, utilizando desde um modelo estatístico operacionalmente mais simples (classificador simplificado) até modelos mais completos e precisos.




  Por que você faz parte do público-alvo deste livro? Primeiro, porque acreditamos que as pessoas em geral estão interessadas em cultura, em conhecer como está estruturada a sociedade brasileira, considerando os conceitos de classe social e de renda permanente. Acreditamos, ainda, que esse interesse se manifesta em conhecer os perfis dos estratos identificados em termos geodemográficos, de anos de escolarização da população, do acesso a serviços públicos, da quantidade de bens duráveis possuídos e do montante de gastos com o consumo das principais categorias de bens e serviços. Além disso, acreditamos que estariam interessadas em saber em que estrato socioeconômico se classificam e também em comparar seu orçamento doméstico com a média de gastos dos domicílios de seu estrato socioeconômico, considerando sua região, o tipo de cidade em que vivem e a composição de sua família.




  A segunda razão é a possibilidade, se você for um professor ou um pesquisador acadêmico, um estudante, estagiário ou trainee da área de Ciências Sociais Aplicadas, principalmente de Administração, Economia, Contabilidade, Psicologia, Sociologia, Ciências Políticas, Comunicação, Propaganda e Jornalismo, entre outras de Humanidades, de analisar os resultados de seus estudos sob a ótica da estratificação socioeconômica utilizando um critério mais robusto, preciso e confiável em relação àqueles existentes atualmente. Se você é um professor ou pesquisador de uma área de Ciências Exatas, como Engenharia de Produção, de Transportes, Civil, Ciências da Computação, e até mesmo da área de Saúde, como Medicina, Biomédicas, Saúde Pública etc., poderia, por meio de um critério confiável, conhecer seu mercado consumidor, como o mercado para produtos farmacêuticos, serviços médico-hospitalares, odontológicos e veterinários, no caso das Ciências Biológicas. Ou utilizar o critério proposto em suas pesquisas, avaliando se determinados resultados – por exemplo peso, incidência de doenças, condição de saúde, hábitos alimentares etc. – são significativamente diferenciados entre estratos socioeconômicos. Nessa condição, entendemos que é relevante o conhecimento sobre estratificação tanto para uso acadêmico como para uso profissional.




  A terceira razão motivadora para ler este livro é se você é um executivo de uma empresa ou um gestor público que necessita segmentar seu mercado, seus clientes, seu público-alvo, a população de seu município ou de seu estado, necessitando de um critério mais confiável e ajustado a suas reais necessidades. Com isso seria possível dividir cada um desses públicos em diferentes estratos socioeconômicos. Dessa forma, um executivo poderia direcionar melhor as ações de marketing para estratos específicos (por exemplo, shampoo para os estratos 4-5-6 ou “classes média−baixa”; joias para o estrato 1 ou “classe alta” etc.); ou então o gestor público poderia desenvolver e avaliar políticas sociais focadas em estratos socioeconômicos específicos (por exemplo, o Bolsa Família, para os estratos 6 e 7, de menor nível socioeconômico, o tíquete refeição para os estratos 4 até 7, descontos em determinados tipos de medicamentos para os estratos 5 a 7, o seguro defeso para pescadores para os estratos 6 e 7, e assim sucessivamente).




  Portanto, o livro abrange desde a discussão do que é uma classe social ou estrato socioeconômico até a elaboração de diferentes classificadores de domicílios ou consumidores em um dos estratos socioeconômicos em que se divide a sociedade brasileira. Inclui ainda exemplos de potenciais usos da estratificação socioeconômica proposta, tanto em termos de estratégias empresariais e particularmente de marketing até a utilização para a formulação e avaliação de políticas públicas para autarquias, empresas de economia mista, fundações, secretarias de Estado ou Ministérios.




  Tendo em mente os objetivos apresentados, estruturamos o presente livro em seis capítulos, descritos a seguir. No primeiro capítulo, denominado Classes sociais e estratos socioeconômicos, apresentamos brevemente como o conceito de classe social evoluiu desde a antiguidade até o presente, mostrando diferentes bases em que essa estratificação social foi estabelecida. Descrevemos as bases da estratificação utilizada em diferentes países da Europa, da América Latina e da Ásia. Em uma segunda parte nesse capítulo, mostramos como esse conceito é importante para as Ciências Sociais Aplicadas e, dentro destas, no campo da Administração de Marketing, como base para a tomada de decisões de quais produtos ou serviços deveriam ser oferecidos para cada estrato social; em que nível de preço os produtos ou serviços deveriam ser colocados no mercado; quais formas de distribuição deveriam ser utilizadas em função do perfil de cada estrato socioeconômico; que tipos de mensagens e veículos de comunicação deveriam ser utilizados para atingir de forma mais eficiente cada específico estrato socioeconômico de interesse para as empresas atuarem. A terceira parte desse capítulo 1 retrata especificamente como tem sido feita a estratificação socioeconômica no Brasil. Discutimos as características e os principais problemas relacionados com os dois principais critérios utilizados: na área privada, o Critério de Classificação Econômica Brasil, desenvolvido pela Abep, utilizado praticamente em todos os estudos feitos pelos institutos de pesquisa para as empresas industriais, comerciais, de serviços e do terceiro setor; para as agências de propaganda, para os anunciantes e para as empresas de comunicação eletrônica (televisiva, radiofônica, cinematográfica, internet etc.) e de comunicação impressa (jornais, revistas, outdoors etc.); e, na área governamental, o critério SAE, desenvolvido pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, que tem sido empregado principalmente para o direcionamento de políticas públicas para a classe média. Finalizamos esse capítulo mostrando alguns exemplos de aplicação desses critérios de estratificação socioeconômica no Brasil, principalmente na área de mídia, de posicionamento de marcas e de evolução da classe média brasileira na última década.




  O segundo capítulo do livro trata especificamente de questões metodológicas para a definição de estratos socioeconômicos que permitam segmentar a população de um país em relação a esses estratos. Iniciamos com um resumo da literatura acerca de diferentes métodos empregados para definir classes socioeconômicas, evidenciando aspectos favoráveis e limitações relacionadas com cada um desses métodos. A partir dessas limitações, apresentamos e discutimos o método de classes latentes ordinais que empregamos para definir os estratos em que a sociedade brasileira está dividida. Mostramos que nosso método evita sérios problemas conceituais e metodológicos que estão presentes em outros modelos aplicados em diferentes países e principalmente os problemas existentes no Critério de Classificação Econômica Brasil e no da SAE, baseado na renda corrente declarada. Discutimos, em especial, a necessidade de termos disponível um novo critério de classificação socioeconômica para o Brasil que leve em conta diferenças de composição familiar, região geográfica e tipo de município em que residem os consumidores, características que nenhum critério levantado na revisão de literatura leva em consideração. Essa importante inovação torna o modelo proposto neste livro único e de grande valor para uso da indústria privada, notadamente dos anunciantes, veículos de comunicação, agências de propaganda e institutos de pesquisa, assim como de organismos governamentais e instituições do terceiro setor.




  Após a descrição dos conceitos centrais a respeito de classes sociais e da relevância de considerarmos o conceito de classe social e principalmente de renda permanente, apresentamos, no terceiro capítulo, a aplicação do modelo de classes latentes ordinais para estratificar socioeconomicamente a sociedade brasileira. Depois de termos analisado diversos bancos de dados de pesquisas feitas no Brasil, concluímos que a POF/IBGE é a que apresenta dados mais adequados para a construção desse modelo. Essa pesquisa é feita com elevado rigor metodológico, desde a concepção dos questionários e do planejamento amostral até a coleta e processamento dos dados. Um aspecto de enorme importância nessa pesquisa é que os dados levantados são de natureza comprobatória (por exemplo, por meio de documentos, comprova-se a renda corrente familiar auferida) e não apenas declaratória (que é o caso da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), em que o chefe da família apenas declara ou informa a renda corrente familiar, sem necessidade de comprová-la por meio de documentos). Os dados levantados na POF são bastante minuciosos, com questionários aplicados para o domicílio como um todo e questionários individuais para cada membro do domicílio. Há informações que são levantadas em nível semanal, mensal e anual. Os questionários abrangem dados geodemográficos, de escolarização dos membros que compõem cada domicílio amostrado, de emprego e renda, de acesso a serviços públicos, da quantidade possuída de uma gama diversificada de bens e serviços de conforto doméstico, bem como dos gastos efetuados com uma série expressiva de categorias e tipos de produtos e serviços de consumo, bem como investimentos realizados na aquisição de veículos e imóveis. Cada domicílio que compõe a amostra da POF tem um peso correspondente, o que possibilita expandir os resultados e concluir por sua representatividade da população brasileira. Selecionamos 35 variáveis para a construção do modelo de classes latentes e 21 categorias de bens e serviços que representam agregadamente o consumo da população brasileira para sua validação. Os resultados da modelagem são apresentados em “vintis”1 – ou seja, dividimos os domicílios brasileiros em vinte grupos de 5% cada um, em que o primeiro grupo é o de nível socioeconômico ou de classe social e renda permanente mais elevado, indo sucessivamente até o vigésimo vintil, caracterizado como o de nível mais baixo. Evidentemente, é pouco operacional para uma organização trabalhar com vinte segmentos. Assim, por meio de um trabalho conjunto com representantes da Abep, foi possível analisarmos as diferenças e similaridades existentes no perfil dos vintis e agrupá-los em sete estratos socioeconômicos com significativas diferenças no perfil geodemográfico, sociocultural, de acesso a serviços públicos, quantidade possuída de bens e serviços de conforto doméstico e de montante de gastos com as categorias de consumo definidas. Descrita e amplamente documentada, por meio de tabelas e figuras, como a sociedade brasileira está estratificada, com os respectivos perfis de cada classe, pudemos avançar no capítulo quarto na análise do consumo dos estratos socioeconômicos identificados.




  Assim, o capítulo quarto é dedicado a discutir concretamente diferenças nos níveis de consumo entre as diversas classes socioeconômicas. De início, mostramos o grau de concentração do consumo das 21 categorias de produtos e serviços por meio do cálculo do coeficiente de Gini, que evidenciou que as categorias de produtos mais essenciais são mais homogêneas, ao passo que categorias de produtos mais supérfluas apresentam maior concentração do consumo nos estratos de maior nível socioeconômico. Mostramos também, por meio da construção de curvas de Lorenz para cada estrato, qual é a representatividade de cada um dos estratos no consumo total de cada categoria de produto ou serviço e, por meio de um modelo de simulação, como cada estrato responde nessas 21 categorias de produtos a diferentes níveis de renda.




  Esses resultados mostram que, dependendo do tipo de indústria, o foco da estratégia de marketing deveria ser o do lançamento de novas marcas visando a atingir estratos de menor nível socioeconômico, além de outras estratégias abordadas. Mostramos e discutimos nesse capítulo uma questão fundamental – que a alocação do orçamento familiar depende das seguintes variáveis iniciais: da composição familiar (número de adultos e de crianças/adolescentes residentes no domicílio), da região geográfica e do tipo de cidade em que o domicílio está localizado. Esse resultado revela que, dependendo da relação entre essas variáveis, as famílias alocam diferentemente seu orçamento doméstico, bem como têm distintas prioridades de consumo. Dependendo das características de cada família e das prioridades de consumo que elas estabelecem na alocação do orçamento para as 21 categorias de produtos e serviços, mostramos que determinados estratos não consomem mais porque não desejam, ao passo que outros estratos não consomem mais porque não podem em razão da existência de restrições orçamentárias.




  Em síntese, mostramos no capítulo 4 que não basta simplesmente identificar e quantificar o tamanho de cada estrato socioeconômico, mas que é fundamental que as empresas que atuam em cada setor de atividade econômica entendam claramente o perfil de consumo de cada segmento. É necessário compreender que as diferenças que existem no montante comercializado para o mercado consumidor de seus produtos ou serviços decorrem parte em função das prioridades que cada família estabelece na alocação do orçamento doméstico e parte em função de realocações devidas a restrições orçamentárias. Mostramos, assim, que esses dois aspectos variam de forma significativa de acordo com cada um dos estratos socioeconômicos. Portanto, tangibilizamos neste capítulo, para uso das empresas, a ligação que existe entre o perfil de cada estrato socioeconômico com o perfil de consumo das 21 categorias de bens e serviços analisadas, mostrando o grau de influência que cada uma das principais variáveis geodemográficas (região, tipo de município, número de pessoas adultas e não adultas residentes no domicílio, faixa etária e raça/cor do chefe da família, entre outras variáveis) exercem sobre o nível de consumo de cada categoria de produto ou serviço. As empresas poderão, assim, aferir que linhas de produto são consideradas prioritárias em cada um dos estratos, verificando qual seria a variação na participação dos gastos de cada categoria no orçamento total de cada segmento, e com isso avaliar de maneira mais precisa oportunidades para utilização de estratégias de penetração de mercado ou de desenvolvimento de mercado ou de produtos e as adequadas estratégias de distribuição e de comunicação/promoção, visando a atingir estratos socioeconômicos específicos com o propósito de aumentar o volume de vendas e a participação de mercado de seus produtos ou serviços.




  No quinto capítulo procuramos mostrar algumas outras características dos estratos socioeconômicos identificados, relacionadas com valores, atividades, interesses e opiniões desses segmentos, assim como características de exposição de cada segmento em relação a diferentes tipos de mídia. Os resultados apresentados nesse capítulo são oriundos de uma pesquisa que fizemos em maio de 2013, apenas em domicílios localizados na cidade de São Paulo.




  O propósito desse capítulo foi mostrar, considerando o maior mercado consumidor brasileiro, que a estratificação socioeconômica proposta, além de revelar ser mais efetiva que a demográfica, pode ser extremamente útil às empresas para efeito de segmentação psicográfica. Com isso, as empresas poderão traçar um perfil mais amplo de cada estrato em termos do consumo de bens e serviços, e também de aspectos de estilo de vida e exposição à mídia de cada segmento.




  Por fim, no sexto capítulo do livro apresentamos uma questão operacional de enorme importância para as empresas e organizações governamentais e do terceiro setor: já que não está escrito “na testa” de cada pessoa a que estrato socioeconômico ela tem maior probabilidade de pertencer, esse capítulo trata exatamente de como classificar um domicílio em um dos sete estratos socioeconômicos. Isso será necessário, por exemplo, em uma pesquisa por entrevista pessoal com uso de questionário manual, ou de um questionário sendo respondido utilizando um tablet, um smartphone, um coletor de dados ou um computador portátil, ou em uma pesquisa via internet. Nesse capítulo, o leitor, o estudante, o pesquisador, o executivo, todos irão entender como classificar uma família ou os clientes de sua empresa em um dos estratos socioeconômicos. Um gestor público poderá saber quantos domicílios de cada estrato socioeconômico estão sendo beneficiados por um programa social, como o Bolsa Família, o Renda Cidadã, o Renda Mínima, o Seguro Defeso, entre outros. Uma Organização Não Governamental (ONG) poderá saber o que pensam e de que estratos socioeconômicos são seus apoiadores. Um prefeito ou governador de Estado poderá saber qual a proporção de domicílios existente em sua cidade ou Estado em cada um dos estratos socioeconômicos e levantar que expectativas cada estrato tem em relação à administração municipal ou estadual, respectivamente, ou como eles avaliam cada uma das áreas da gestão pública, como saneamento básico, segurança, transporte, educação, saúde etc.




  Portanto, até o sexto capítulo do livro, o leitor terá visto desde o que é uma classe social até como fazer uma estratificação e, inclusive, como classificar a pessoa residente em um domicílio no Brasil em um dos estratos socioeconômicos. Ou seja, o leitor terá compreendido desde questões conceituais até uma maneira operacional de usar um classificador de domicílio ou consumidor nesses estratos. Assim sendo, até esse momento, em termos mais específicos, o leitor terá sido exposto e compreendido com detalhes os conceitos centrais de estratificação socioeconômica calcados na variável latente de renda permanente e classe social; a importância desse conceito para o marketing e, em especial, para a segmentação do mercado; os principais trabalhos da revisão de literatura que usam esse conceito utilizando distintas formas de modelagem e, ainda, uma síntese dos dois principais critérios de classificação socioeconômica utilizados no Brasil. Terá visto, ainda, uma breve revisão da literatura sobre métodos empregados para fazer essa estratificação, em que estão descritas as vantagens e desvantagens de cada método e também as principais características relacionadas com o método de classes latentes ordinais, situado na fronteira do conhecimento de modelagem aplicado à estratificação da sociedade de um país.




  Com base nesse modelo, o leitor poderá acompanhar e entender todo o processo que percorremos para fazer a estratificação socioeconômica da população brasileira, em que utilizamos dados detalhados e confiáveis produzidos pela última POF/IBGE, em 2008/2009; terá verificado ainda detalhadamente o perfil geodemográfico e de consumo dos brasileiros segundo 21 categorias de bens e serviços; terá visto como vinte tipos de grupos familiares (vintis) são distintos em termos geodemográficos e principalmente de consumo dessas 21 categorias de bens e serviços; e, ainda, como esses vintis foram agrupados para a definição dos sete estratos socioeconômicos em que se divide a sociedade brasileira. Terá visto também o perfil de valores, estilo de vida e de exposição à mídia de consumidores residentes em São Paulo, a maior e mais diversificada cidade brasileira.




  Qualquer segmentação da sociedade é feita para ser utilizada de forma eficiente, principalmente pelas empresas e pelos governos. Assim, é importante sermos capazes de traçar o perfil de consumo de cada um desses sete estratos. Portanto, depois de o leitor ter visto toda a sequência de atividades que culminou com a estratificação socioeconômica dos domicílios brasileiros, ele terá verificado, por meio de figuras contendo as curvas de Lorenz, qual o grau de concentração do consumo nas sete classes sociais em relação às 21 categorias de bens e serviços. Aqui o leitor terá compreendido a contribuição dada pelo modelo de classes latentes ordinais utilizado para a estratificação socioeconômica da sociedade brasileira: não há uma estratificação única para todo o Brasil, mas ela depende, além das variáveis que compõem o construto latente de classe social e renda permanente, de três variáveis-chave: da composição familiar, da região geográfica e do tipo de cidade em que o domicílio está situado. Por que isso foi feito? Exatamente porque o poder de compra do orçamento de uma família não é o mesmo em todas as regiões brasileiras. O que uma família com uma particular composição familiar recebe em São Paulo não tem o mesmo poder de adquirir bens e serviços comparativamente a uma família similar no interior da Bahia ou na zona rural do Rio Grande do Sul, por exemplo. Da mesma forma, uma família situada na mesma área geográfica, mas com composição familiar distinta, por exemplo, por dois adultos sem filhos e outra composta por dois adultos e três filhos, terão montantes distintos de consumo e prioridades diferentes do que consumir. Em ambos os casos, as implicações são específicas para efeito do marketing de uma empresa. Os potenciais de compra, as necessidades e preferências por bens e serviços, as possibilidades de uso de marcas variadas e de lançamento de novos produtos também são distintos; a estratégia de comunicação e a produção de peças publicitárias também deverão ser diferenciadas, e assim por diante. Entretanto, nada disso terá adiantado se não tivermos uma forma confiável de classificar uma família em um dos estratos socioeconômicos. Neste livro, o leitor irá verificar que existem diferentes instrumentos operacionais que disponibilizamos para fazer essa classificação.




  Finalizando, apresentamos as principais conclusões que pudemos extrair do estudo que realizamos, notadamente em termos das diferenças conceituais entre nosso critério e o Critério de Classificação Econômica Brasil e o da SAE. Reforçamos também a relevância deste novo critério de estratificação da sociedade brasileira para os executivos das empresas – anunciantes, mídias e veículos de comunicação, institutos de pesquisa, entidades associativas etc. – e os gestores governamentais das esferas federal, estadual e municipal, assim como estudantes, pesquisadores e professores universitários para o conhecimento mais aprofundado de como está estruturada a sociedade brasileira, o que possibilitará elaborar estratégias e planos de ação – privados e públicos – mais eficientes e focados no perfil e nas características de cada estrato socioeconômico. Apresentamos, ainda, sugestões para a atualização futura desse critério, principalmente em relação ao uso das bases anuais de dados da PNAD e de bases de dados financeiros e de mídia em nível nacional.




  Como autores, temos humildade suficiente para entender que demos o primeiro passo para estratificar de forma mais precisa e confiável a sociedade brasileira, principalmente em termos geodemográficos e de consumo. No entanto, temos também consciência de que este é um largo passo, de que a evolução incorporada no modelo proposto é significativa. Balanceando ambos os aspectos, gostaríamos que você, leitor, pudesse nos propiciar comentários, subsídios, críticas e contribuições para o aperfeiçoamento futuro do que está apresentado neste livro. Para tanto, você poderá nos escrever utilizando o site <www.pesquisasocioeconomica.com.br>.
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